
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2728344 - SC (2024/0318036-7)

RELATOR : MINISTRO MESSOD AZULAY NETO
AGRAVANTE : GABRIEL DIAS MARTINS
ADVOGADO : AUGUSTO BLEIL MARAFON - SC057608
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA
 

EMENTA

DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. TRÁFICO DE DROGAS. 
DEDICAÇÃO A ATIVIDADES CRIMINOSAS. RECURSO NÃO PROVIDO.

I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que conheceu do agravo em 
recurso especial para negar provimento ao recurso especial, no qual se pleiteava a 
aplicação do privilégio do artigo 33, §4º, da Lei de Drogas.
2. O agravante reiterou as alegações do recurso anterior, sustentando que a negativa do 
privilégio baseou-se em presunções não comprovadas de dedicação a atividades 
criminosas, decorrentes de conversas extraídas de celular apreendido e da quantidade de 
drogas e apetrechos apreendidos.

II. Questão em discussão
3. A questão em discussão consiste em saber se a decisão que negou o privilégio do artigo 
33, §4º, da Lei de Drogas, com base na habitualidade delitiva do agravante, está em 
consonância com a jurisprudência do STJ.
4. Outra questão é se a análise de fatos e provas realizada pelo Tribunal de origem pode 
ser revista em recurso especial, à luz da Súmula n. 7 do STJ.

III. Razões de decidir
5. A decisão monocrática considerou que a habitualidade delitiva do agravante foi 
demonstrada por elementos concretos, como a quantidade de drogas e apetrechos 
apreendidos e as conversas extraídas do celular, em consonância com a jurisprudência do 
STJ.
6. A revisão de fatos e provas pelo STJ é vedada em recurso especial, conforme a Súmula 
n. 7, o que impede a reanálise das conclusões do Tribunal de origem sobre a dedicação do 
agravante a atividades criminosas.
7. A mera repetição de argumentos já analisados em decisão monocrática viola o 
princípio da dialeticidade e atrai a incidência da Súmula n. 182 do STJ.

IV. Dispositivo e tese
8. Agravo regimental não provido.
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Tese de julgamento: "1. A habitualidade delitiva pode ser demonstrada por elementos 
concretos, como a quantidade de drogas e apetrechos apreendidos e conversas extraídas 
de celular. 2. A revisão de fatos e provas é vedada em recurso especial, conforme a 
Súmula n. 7 do STJ. 3. A repetição de argumentos já analisados viola o princípio da 
dialeticidade e atrai a incidência da Súmula n. 182 do STJ".
 
Dispositivos relevantes citados: Lei de Drogas, art. 33, §4º; RISTJ, art. 258; RISTJ, art. 
21-E, § 2º. 
 
Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no AREsp 2.337.750/ES, Rel. Min. Joel Ilan 
Paciornik, Quinta Turma, julgado em 27/2/2024; STJ, AgRg no HC 886.853/SP, Rel. 
Min. Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 20/2/2024; STJ, AgRg no 
HC 801.806/SP, Rel. Min. Relator, Quinta Turma, julgado em 17/10/2023.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 
Paciornik e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                  Brasília, 20 de fevereiro de 2025.

 

Ministro Messod Azulay Neto 
Relator
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EMENTA

 

DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. TRÁFICO DE DROGAS. 
DEDICAÇÃO A ATIVIDADES CRIMINOSAS. RECURSO NÃO PROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que conheceu do agravo em 
recurso especial para negar provimento ao recurso especial, no qual se pleiteava a 
aplicação do privilégio do artigo 33, §4º, da Lei de Drogas.

2. O agravante reiterou as alegações do recurso anterior, sustentando que a negativa do 
privilégio baseou-se em presunções não comprovadas de dedicação a atividades 
criminosas, decorrentes de conversas extraídas de celular apreendido e da quantidade de 
drogas e apetrechos apreendidos.

II. Questão em discussão

3. A questão em discussão consiste em saber se a decisão que negou o privilégio do artigo 
33, §4º, da Lei de Drogas, com base na habitualidade delitiva do agravante, está em 
consonância com a jurisprudência do STJ.

4. Outra questão é se a análise de fatos e provas realizada pelo Tribunal de origem pode 
ser revista em recurso especial, à luz da Súmula n. 7 do STJ.

III. Razões de decidir

5. A decisão monocrática considerou que a habitualidade delitiva do agravante foi 
demonstrada por elementos concretos, como a quantidade de drogas e apetrechos 
apreendidos e as conversas extraídas do celular, em consonância com a jurisprudência do 
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STJ.

6. A revisão de fatos e provas pelo STJ é vedada em recurso especial, conforme a Súmula 
n. 7, o que impede a reanálise das conclusões do Tribunal de origem sobre a dedicação do 
agravante a atividades criminosas.

7. A mera repetição de argumentos já analisados em decisão monocrática viola o 
princípio da dialeticidade e atrai a incidência da Súmula n. 182 do STJ.

IV. Dispositivo e tese

8. Agravo regimental não provido.

Tese de julgamento: "1. A habitualidade delitiva pode ser demonstrada por elementos 
concretos, como a quantidade de drogas e apetrechos apreendidos e conversas extraídas 
de celular. 2. A revisão de fatos e provas é vedada em recurso especial, conforme a 
Súmula n. 7 do STJ. 3. A repetição de argumentos já analisados viola o princípio da 
dialeticidade e atrai a incidência da Súmula n. 182 do STJ".

 
Dispositivos relevantes citados: Lei de Drogas, art. 33, §4º; RISTJ, art. 258; RISTJ, art. 
21-E, § 2º. 
 
Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no AREsp 2.337.750/ES, Rel. Min. Joel Ilan 
Paciornik, Quinta Turma, julgado em 27/2/2024; STJ, AgRg no HC 886.853/SP, Rel. 
Min. Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 20/2/2024; STJ, AgRg no 
HC 801.806/SP, Rel. Min. Relator, Quinta Turma, julgado em 17/10/2023.

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por GABRIEL DIAS MARTINS

 contra decisão que conheceu do agravo em recurso especial para conhecer o recurso 

especial e negar-lhe provimento (fls. 477-484).

Nas razões deste agravo regimental, o recorrente reitera as alegações do 

recurso anterior e requer o provimento do recurso especial, para se aplicar ao réu o 

privilégio estabelecido pelo artigo 33, §4º, da Lei de Drogas (fls. 489-499).

É o relatório.
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VOTO

Conforme dispõe o art. 258 c/c o art. 21-E, § 2º, do RISTJ, o agravo 

regimental se destina a desafiar decisões monocráticas proferidas em matéria penal, 

motivo pelo qual caberia à parte recorrente impugnar os fundamentos que levaram ao não 

provimento do recurso especial.

Entretanto, verifico das razões que o agravante se limitou a reiterar as 

alegações deduzidas no recurso anterior sem apresentar argumentos suficientes para 

infirmar a decisão recorrida.

O agravante retoma discussão quanto à aplicação do artigo 33, §4º, da Lei de 

drogas, sustentando que a negativa da benesse pautou-se, unicamente, na sua possível 

dedicação à atividades criminosas, decorrentes das conversas extraídas do celular 

apreendido, da quantidade de drogas e apetrechos apreendidos. Assim, requer a 

reconsideração da decisão, por alegar que esta se pauta em uma presunção, não tendo 

sido comprovado nos autos que o réu se dedique a uma organização criminosa.

A questão foi devidamente enfrentada pela decisão monocrática, se limitando 

a parte a trazer os mesmos argumentos já rebatidos anteriormente.

O Tribunal de origem entendeu pela habitualidade delitiva diante da conjunção 

de diferentes elementos concretos, que demonstraram a dedicação do recorrente à 

atividade criminosa - como a quantidade da droga e dos petrechos apreendidos e das 

conversas extraídas no celular do réu, estando em consonância com o entendimento desta 

Corte (AgRg no AREsp n. 2.337.750/ES, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta 

Turma, julgado em 27/2/2024, DJe de 1/3/2024. AgRg no HC n. 886.853/SP, relator 

Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 20/2/2024, DJe de 

26/2/2024. AgRg no HC n. 801.806/SP, de minha relatoria, Quinta Turma, julgado em 

17/10/2023, DJe de 20/10/2023.).

No caso concreto, foi apreendido com o réu 248 (duzentas e quarenta e oito) 

porções de maconha, pesando quase 1.200kg (um quilo e duzentos gramas), 77 (setenta e 

sete) porções de crack, além de material utilizado para fracionamento e armazenamento, 

sendo 1 (uma) balança de precisão, 3 (três) facas com resquícios de droga, 2 (dois) 

pacotes de rolos plásticos e demais petrechos (fl.328). Ainda, em diálogos colacionados 

nos autos, demonstrou-se que o réu fazia parte do PGC, fatos que evidenciam a sua 

dedicação à traficância, não fazendo jus à causa de diminuição da pena pelo privilégio. 

Documento eletrônico VDA45751189 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MESSOD AZULAY NETO   Assinado em: 20/02/2025 18:53:46
Código de Controle do Documento: e6da1c90-e75c-4fbc-bb34-bda604c24559



Nesse sentido: (AgRg no HC n. 872.138/SP, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta 

Turma, julgado em 2/9/2024, DJe de 5/9/2024.) (HC n. 466.770/RJ, relator Ministro 

Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 18/9/2018, DJe de 28/9/2018.).

Além disso, para contestar as conclusões do Tribunal de origem, que tem 

autoridade na análise de fatos e provas, e concluir que o recorrente não está envolvido em 

atividades criminosas, seria necessário reexaminar o conjunto de provas, o que não é 

permitido no recurso especial. Portanto, aplico a Súmula n. 7 do STJ, que estabelece que 

"a pretensão de simples reexame de prova não enseja o recurso especial".(AgRg no REsp 

n. 2.028.579/MG, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em 

28/8/2023, DJe de 30/8/2023.)

Por fim, registro que a mera repetição da argumentação já analisada em 

decisão monocrática importa em violação do princípio da dialeticidade e na incidência do 

óbice da Súmula n. 182, STJ, conforme precedentes desta Corte:

 
"[...] 2. 'No agravo interno são insuficientes ao cumprimento 

do dever de dialeticidade recursal a mera repetição de argumentos 
apresentados em recursos anteriores, devendo a parte recorrente, de 
forma clara, objetiva e concreta, demonstrar o desacerto da decisão 
impugnada." (AgInt no RMS 67.300/BA, Rel. Ministro Mauro Campbell 
Marques, Segunda Turma, DJe de 24.3.2022) 3. Agravo Interno não 
conhecido" (AgInt no RMS n. 70.986/MG, Segunda Turma, Rel. Min. 
Herman Benjamin, DJe de 30/6/2023).

 
 

Com efeito, a parte agravante não trouxe argumentos capazes de infirmar a 

decisão agravada, assim, a manutenção da decisão é a medida que se impõe.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2024/0318036-7 AREsp 2.728.344 / 

S C
MATÉRIA CRIMINAL

Número Origem: 50140730520238240045

EM MESA JULGADO: 18/02/2025

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MESSOD AZULAY NETO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOAQUIM JOSÉ DE BARROS DIAS 

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : GABRIEL DIAS MARTINS 
ADVOGADO : AUGUSTO BLEIL MARAFON  - SC057608
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : GABRIEL DIAS MARTINS 
ADVOGADO : AUGUSTO BLEIL MARAFON  - SC057608
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 

Paciornik e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.Presidiu o julgamento o Sr. 
Ministro Messod Azulay Neto.
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